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FLS:_____ASS:_____ 

EDITAL 
PREGÃO (ELETRONICO) P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2024 

 
PROCESSO: 00.495/2024 
 
SETOR: Secretaria Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 
 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 
 
TEMPO ORDINÁRIO DE DISPUTA MÍNIMO: 10 Minutos 
 
BASE LEGAL: Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 
2021, os Decretos Municipais nº 11.074 de 2023 e 11.576 de 2024, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
PARA UNIDADES ESCOLARES. 
 
Data da Publicação do Edital: 26/06/2024 
 
ABERTURA E INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
 

• Início do recebimento das propostas: 27/06/2024 às 17:30 horas 
 

• Encerramento de recebimento de Propostas: 09/07/2024 às 09:00 horas  
 

• Abertura das Propostas e Início do Pregão: 09/07/2024 às 09:01 horas 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário 
de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
 
Setor de licitação: Telefones: (24) 2106-3534 / 2106-3411 
Retirada do Edital: edital@barramansa.rj.gov.br / coordenadoria.compras@gmail.com  
Site: https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/ 
Site: www.novobbmnet.com.br 
Endereço: Rua Luiz Ponce, nº 263 – Centro – Barra Mansa/RJ 
  
Todas as informações poderão ser obtidas de segunda à sexta-feira, exceto em 
feriados, no horário de 08:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00, no endereço supracitado; 
 
Solicitação de esclarecimentos: 
 
E-mails: edital@barramansa.rj.gov.br / coordenadoria.compras@gmail.com ou no site da 
www.novobbmnet.com.br, procurando o pregão e solicitando esclarecimentos no botão 
solicitar esclarecimentos. 
 
Local onde será realizado o pregão: www.novobbmnet.com.br 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
https://portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br/licitacoes/lista-de-licitacoes/
http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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FLS:_____ASS:_____ 

PROCESSO: 00.495/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 066/2024 

 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
1.1 – O Município de Barra Mansa e o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 05 de 19 de 
janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e 
local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
 
1.2 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os 
trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "BBMNet Licitações", constante da página eletrônica da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br 
 
1.3 – Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, 
inscritos ou não no Cadastro de Fornecedores desta Municipalidade, que atenderem as 
condições constantes neste edital e seus anexos. 
 
2 – DO OBJETO: 
 
2.1 – REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO PARA 
UNIDADES ESCOLARES. 
 
3 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
3.1 – As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo especificada: 
 

514 – 44.90.52.00 – 154 
  

4 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 
 
4.2 – A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
4.3 – Os pedidos de esclarecimento poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: 
Rua Luiz Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – 
Coordenadoria de compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br e coordenadoria.compras@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 

http://www.novobbmnet.com.br/
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
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5 – DA IMPUGNAÇÃO: 
 
5.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
5.2 – A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
5.3 – As impugnações poderão ser dirigidos por escrito ao seguinte endereço: Rua Luiz 
Ponce n° 263 – Bairro Centro – CEP: 27.310-400 – Barra Mansa/RJ – Coordenadoria de 
compras e Licitações, das 8:00 às 17:00 horas ou para os e-mails : 
edital@barramansa.rj.gov.br e coordenadoria.compras@gmail.com , deverá o proponente 
certificar-se de que foi recebido pelo setor de licitações, eximindo o Pregoeiro de qualquer 
responsabilidade por e-mails identificados automaticamente como spam ou similar. 
 
5.4 – As impugnações não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

5.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
5.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
6 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
6.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br e atendam ao disposto no item 1.3 do 
edital.   
 
6.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
6.3 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
 6.3.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00). 
 
6.4 – Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:edital@barramansa.rj.gov.br
mailto:coordenadoria.compras@gmail.com
http://www.novobbmnet.com.br/
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 6.4.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

6.4.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

6.4.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
  

6.4.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

6.4.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
 

6.4.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

6.4.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

6.4.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
 6.4.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 

6.4.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.5 – O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
6.6 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
6.7 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
6.8 – O disposto nos itens 6.4.2 e 6.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
 
6.9 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.10 – A vedação de que trata o item 6.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
7.2 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até o fim do recebimento de propostas. 
 
7.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 

7.3.1 – Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 

7.3.2 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor 
ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo; 
 

7.3.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
7.3.4 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
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7.3.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
7.4 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
7.5 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

7.5.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, 
para aquele item; 
 

7.5.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
7.6 – A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ao 7.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
7.7 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
7.8 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e 
aceitação das propostas. 
 
7.9 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 
 
7.10 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
8 – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA  
 
8.1 – As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 
BBMNET no menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas”.  
 
 8.1.1 – O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item 
de interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no 
comando “enviar proposta”. 
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 8.1.2 – O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.   
 
 8.1.3 – O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio 
do interessado na Plataforma BBMNET Licitações.       
 
8.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
8.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
8.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante.  
 
8.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
8.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para 
o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou 
alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.  
 
8.8 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
8.9 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.10 – Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade de quem deu causa. 
 
8.11 – Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.12 – Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando 
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
 

8.12.1 – O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação. 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

8 

 

 

Processo: 
00.495/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

 
9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
9.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
9.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 
 
9.3 – Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 

9.3.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 

9.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
9.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
 
9.7 – O lance deverá ser ofertado conforme item 1.1 do edital. 
 
9.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
9.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
  
9.10 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 
 
9.11 – O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.  
 
9.12 – No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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9.12.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
 

9.12.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
 9.12.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
 
9.13 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  
9.14 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
9.15 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.16 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.17 – Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.  
 

9.17.1 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

9.17.2 – A melhor classificada na disputa, que não tiver se declarado no sistema 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do subitem 9.17 terá o 
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

 
9.17.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.  
 

9.17.4 – Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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9.17.5 – Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

9.17.5.1 – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 
9.17.5.2 – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
9.17.5.3 – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

9.17.5.4 – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 
(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

 
9.17.6 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 

9.17.6.1 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

 
9.17.6.2 – Empresas brasileiras; 

 
9.17.6.3 – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
 

9.17.6.4 – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 
9.18 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo, ou inferior ao desconto, 
estabelecido pela Administração para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

9.18.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 

9.18.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
 

9.18.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório. 
 
9.19 – Será desclassificada a proposta que: 
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9.19.1 – Contiver vícios insanáveis; 

 
9.19.2 – Não atender às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
9.19.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação; 
 

9.19.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 

9.19.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 
9.20 – No caso de bens e serviços em geral, será considerado indício de inexequibilidade 
das propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor máximo 
estabelecido pela Administração. 
 

9.20.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

9.20.1.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

9.20.1.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

 
9.21 – Em contratação de SERVIÇOS DE ENGENHARIA, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
 9.21.1 – Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado; 
 
 9.21.2 – No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 
como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 
 9.21.3 – No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, independentemente do regime de execução. 
 
 9.21.4 – Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
 
9.22 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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9.23 – Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
 9.23.1 – Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato.   
 
9.24 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
 9.24.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
 
 9.24.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
 
9.25 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance e documentos solicitados no anexo I.a 
ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
 9.25.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

9.25.2 – Qualquer divergência entra valor unitário, valor total, valor global e valor 
escrito por extenso não desclassificará a proposta. Para que seja feito a correção dos 
valores, serão considerados os valores unitários. 
 
10 – HABILITAÇÃO 
 
10.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
6.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade (CNIA–CNJ). 

 
10.2 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
10.3 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da 
Lei Complementar nº 23/06. 
 
10.4 – Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados 
na forma constante do item 10.6, deverão ser relacionados e apresentados na 
Coordenadoria de Compras e Licitações desta Prefeitura, localizada na Rua Luiz Ponce, nº 
263, Centro – Barra Mansa/RJ – CEP 27-310-400, das 08h às 12h e das 14h às 16h30, em 
até 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do 
respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis.  
 

Obs.: As empresas que encaminharem a documentação pelo correio deverão enviar 
o código de rastreio no prazo de 02 (dois) dias úteis por e-mail. 
 

10.4.1 – Os documentos também poderão ser apresentados em cópia simples, 
desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 
administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 
 

10.4.2 – Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 
 
10.5 – A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 
 
10.6 – A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes 
documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, que deverão ser apresentados 
por meio eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

Obs.: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa. 
 
 10.6.1 – Para Habilitação Jurídica: 
 

10.6.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
10.6.1.2 – Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
10.6.1.3 – Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no 
caso de empresas ou sociedades estrangeiras; 
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10.6.1.4 – Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
 
 10.6.2 – Para Qualificação Econômica - Financeira: 
 

10.6.2.1 – Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 

 
10.6.2.2 – Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
10.6.2.3 – Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, 

que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital; 
 
10.6.2.4 – Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

10.6.2.4.1 – O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores 
a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
10.6.2.4.2 – No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade. 

 
10.6.2.4.3 – As empresas optantes pelo ECD deverão observar os prazos 

estabelecidos pela IN RFB nº2003/2021 e suas alterações. 
 
10.6.2.4.4 – Para as demais empresas, o prazo para apresentação será o 

disposto no Código Civil. 
 

 10.6.3 – Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

10.6.3.1 – Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ), expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
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10.6.3.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

 
10.6.3.3 – Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, 

afim de provar a inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 
1943; 

 
10.6.3.4 – Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão 
Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 (dezoito) 
anos e maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho do 
Estado de sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou Declaração firmada 
pelo licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de Setembro de 2002 (Anexo IV); 

 
10.6.3.5 – Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta 

com a Dívida Ativa da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 
2005 em validade, relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com 
os débitos previdenciários; 

 
10.6.3.6 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da 

sede da empresa; 
 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão 

apresentar também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em 
validade, conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 

 
10.6.3.7 – Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede 

da empresa; 
 
10.6.3.8 – Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 
 10.6.4 – Outras comprovações: 

 
10.6.4.1 – Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Anexo III); 
 
10.6.4.2 – Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno 

porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu 
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 
10.6.5 – Para qualificação técnica: 
 
 10.6.5.1 – Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto solicitado em características, quantidades e prazos 
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semelhantes ao da presente contratação através da apresentação de no mínimo 01 (um) 
atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de natureza pública ou privada. 
 
10.7 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 

10.7.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a 
apresentação dos originais não digitais. 
 
10.8 – Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.9 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
10.10 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
 
10.11 – Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
 

10.11.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 

10.11.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
 
10.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
10.13 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
10.14 – Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 

10.14.1 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a documentação, em campo próprio do Sistema. 
 
10.15 – Somente será considerada habilitada a arrematante que preencha os requisitos de 
habilitação na data da primeira sessão. 
 
10.16 – Todos os documentos deverão estar com seu o prazo de validade em vigor. Se o 
prazo de validade não constar no próprio documento, em cláusula específica deste Edital ou 
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de lei específica, somente serão considerados os documentos que forem expedidos no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data de apresentação da documentação de habilitação. 
 
11 – DOS RECURSOS 
 
11.1 – A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2 – O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos 
demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da 
interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
11.3 – A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão.  
 

11.3.1 – O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 10 
minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 
 
11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
  
11.8 – Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, 
constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse 
público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento 
licitatório. 
 
11.9 – O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos 
licitantes. 
 
11.10 – Não serão admitidos recursos sobre assuntos meramente protelatório, devendo ser 
indicado o ato ao qual deseja recorrer, conforme art. 65 inc. I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
12.1 – Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
 
12.2 – Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do(s) lote(s) ao(s) licitante(s) 
vencedor(es). 
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12.3 – A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do 
procedimento. 
 
13 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
13.1 – As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão em Ata de Registro 
de Preço, cuja minuta consta do Anexo VII. 
 
13.2 – O Registro de Preços será formalizado por intermédio da ATA de Registro de Preços, 
que constitui documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para 
a futura aquisição. 
 
13.3 – O prazo para devolução da Ata de Registro de Preço assinada será de 03 (três) dias 
úteis, contados da convocação da adjudicatária via e-mail. 
 
 13.3.1 – A Ata assinada poderá ser devolvida ao mesmo e-mail no caso de 
assinatura digital ou via postagem, endereçada à Coordenadoria de Compras e Licitações, 
Rua Luiz Ponce, nº 263, 1º Andar, Centro, Barra Mansa/RJ, CEP: 27.310-400. 
 
13.4 – A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da 
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante a apresentação de 
procuração e cédula de identidade, na hipótese de nomeação de procurador, caso não seja 
a mesma pessoa já identificada no processo. 
 
13.5 – O prazo para assinatura da ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 
 
13.6 – O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de um ano, prorrogável 
por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal nº 11.074/2023, mediante 
o cumprimento satisfatório das obrigações da Detentora, bem como aferição de vantagem 
técnica/econômica mediante pesquisa mercadológica. 
 
14 – DO REAJUSTE 
 
14.1 – O reajuste será realizado de acordo com o item 3.2 da minuta da Ata de Registro de 
Preços (Anexo VII). 
 
15 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
15.1 – Compete à Contratante: 
 
 15.1.1 – Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 
 15.1.2 – Tomar as medidas necessárias quanto a fiel execução do objeto. 
 
            15.1.3 – Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel cumprimento do que está 
solicitado neste Edital e seus Anexos e no presente contrato assinado.  
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16 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
16.1 – Compete à Contratada: 
 
 16.1.1 – Realizar a execução do serviço, de acordo com as condições e prazos 
propostos, e demais especificações do Anexo I deste edital. 
 
 16.1.2 – Substituir, obrigatoriamente, produtos, insumos e equipamentos que não 
atenderem as exigências de qualidade para utilização. 
 
 16.1.3 – Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do 
contrato. 
 16.1.4 – A licitante vencedora deverá comunicar à Contratante, imediatamente, 
qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir na execução dos serviços 
objetivados nesta licitação, sendo que tal comunicação deverá ser feita por escrito e 
entregue sob recebimento formal. 
 
17 – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS 
 
17.1 – O objeto da presente licitação será recebido de acordo com o previsto no artigo 140 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
17.2 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
 
18 – DO PAGAMENTO 
 
18.1 – O MUNICÍPIO efetuará o pagamento de acordo com o Termo de Referência, Ata de 
Registro de Preços ou Contrato. 
 
18.2 – O pagamento será realizado de acordo com a regulamentação da Administração 
Pública Municipal. 
 
19 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
 
19.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

19.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

19.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 

19.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

 
19.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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19.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

 
19.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra; 

 
19.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 
 

19.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

19.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

 
19.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 
 

19.1.5 – Fraudar a licitação; 
 

19.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 

19.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

19.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

19.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

19.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

19.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
19.2 – Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal; 
 

19.2.1 – Advertência; 
 

19.2.2 – Multa; 
 

19.2.3 – Impedimento de licitar e contratar e; 
 

19.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

19.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19.3.2 – As peculiaridades do caso concreto; 

 
19.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
19.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
19.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
19.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 

19.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
  

19.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
19.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
19.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
19.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
19.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 
19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
19.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
19.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
19.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
19.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 
19.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
19.14 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
20 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
20.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
20.4 – A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município de Barra Mansa, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. Por razões de interesse público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Barra Mansa poderá, ainda, 
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 
 
20.5 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Barra Mansa não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
20.6 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
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documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.7 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
20.8 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
20.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seu Anexo, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expedientes na Prefeitura Municipal de Barra Mansa. 
 
20.10 – É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

20.10.1 – Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 
adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 
desclassificação/inabilitação; 
 
20.11 – O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 
 
20.12 – O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível 
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
20.13 – Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Coordenadoria de 
Compras e Licitações e pelo Pregoeiro; 
 
20.14 – As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no site da Prefeitura Municipal de Barra Mansa.  
 
20.15 – A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos 
deste edital. 
 
20.16 – Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, 
comunicando devidamente aos licitantes do pregão eletrônico. 
 
20.17 – Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as 
disposições constantes na legislação citadas no preâmbulo deste edital. 
 
20.18 – Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET 
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, 
por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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20.19 – O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Barra Mansa, considerado aquele a que está vinculado o órgão 
promotor desta licitação.  
 
20.20 – A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
20.21 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br  
 
20.22 – Constitui parte integrante deste edital: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Exigências para habilitação; 
ANEXO III – Outras declarações; 
ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de empregados menores; 
ANEXO V – Modelo de carta proposta;  
ANEXO VI – Minuta de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VII – Minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
 

Barra Mansa, 25 de junho de 2024. 
 
 

Gabriel Ramos Resende 
Secretário Municipal de Administração e Modernização do Serviço Público 
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ANEXO I 
PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 
1.1. A aquisição de Mobiliário que se faz necessária para composição dos ambientes das 
Creches que serão inauguradas, bem como para atender às Unidades Escolares que estão sendo 
reformadas na sua totalidade. 
1.2. Também para suprir a crescente demanda nas Unidades da Rede Municipal, para o bom 
andamento e funcionamento das mesmas, proporcionando conforto aos alunos e professores, melhor 
eficiência no ensino-aprendizagem dos alunos e qualidade de trabalho para os profissionais da 
Educação. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A aquisição de mobiliário se justifica para atender a demanda das Unidades Escolares da 
Secretara Municipal de Educação, a fim de garantir aos funcionários e aos alunos atendidos pela 
Rede Municipal de Ensino de Barra Mansa condições adequadas de trabalho e aprendizagem. 
 
3. OBJETIVO 
3.1 Aquisição de mobiliário, visando atender as necessidades das Unidades Escolares vinculadas ao 
FME-BM. 
 
4. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
4.1. Os itens descritos a seguir fazem parte desta licitação:  

LOTE 01 

ITEM QUANTIDADE 

QUADRO BRANCO DE FÓRMICA 3,00 X 1,20 500 UNIDADES 

LOTE 02 

ITEM QUANTIDADE 

ARQUIVO CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO 300 UNIDADES 
 

ARMÁRIO CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO COM 04 PRATELEIRAS 800 UNIDADES  

ESTANTE DE AÇO COM 08 PRATELEIRAS 300 UNIDADES  

LOTE 03  

ITEM QUANTIDADE  

CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS 200 UNIDADES  

CADEIRA FIXA QUATRO PÉS COM ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 300 UNIDADES 
 

 
LOTE 04  

ITEM QUANTIDADE  

CONJUNTO INFANTIL SEXTAVADO COMPOSTO POR SEIS MESAS, SEIS 
CADEIRAS E UMA MESA CENTRAL 

100 CONJUNTOS  

CONJUNTO ALUNO INFANTIL COM 4 LUGARES 3 A 6 ANOS 150 CONJUNTOS 
 

 

CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA GIRATÓRIA 500 CONJUNTOS  
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CONJUNTO ALUNO 09 A 12 ANOS 
5.000 
CONJUNTOS 

 

CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO 8 LUGARES 200 CONJUNTOS 
 

 
LOTE 05  

ITEM QUANTIDADE  

CADEIRA INFANTIL ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM MESA 100 UNIDADES 
 

 

CADEIRA JUVENIL ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM MESA 100 UNIDADES 
 

 
 
A especificação dos materiais se encontra no ANEXO I.a deste termo de referência. 
 
5. ESTIMATIVA DE CUSTOS 
5.1. Os itens a serem adquiridos, bem como a descrição, quantidade e valores estimados, 
constam no presente Termo de Referência. 
 
6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por lote na modalidade pregão 
eletrônico para o registro de preços. 
6.2. Os itens foram divididos em lotes de acordo com as suas respectivas características, em 
razão da necessidade de padronização visual e estética dos espaços de aprendizagem das Unidades 
Públicas Escolares e de suas salas de aulas, compreendido como aspecto fundamental para 
organização pedagógica, de gestão da estrutura física escolar, evitando abertura para recebimento 
de bens com características e condições diferenciadas que possam comprometer o princípio de 
igualdade no atendimento e oferta em diferentes espaços educacionais públicos. 
6.3. Vale destacar que não se trata da aquisição de um conjunto de peças avulsas, mas de 
aquisição de mobiliário em conformidade com a qualidade dos já existentes. Os itens estão 
agrupados tendo em vista a sua mesma natureza visando à aquisição de itens com o mesmo do 
design e acabamento dos diversos móveis pertencem a presente aquisição e irão compor os 
ambientes escolares, evitando-se tratamentos ou condições diferenciadas entre as unidades 
escolares, justificando-se, portanto, a sua divisão em lotes. 
 
7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
7.1.    Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº: 14.133 de 
1º de abril de 2021 . 
 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto solicitado em características, quantidades e prazos semelhantes ao da presente contratação 
através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada. 
 
9. DA QUALIDADE E COMPATIBILIDADE COM O OBJETO LICITADO 
9.1. Nos casos em que as especificações dos itens constantes no ANEXO I assim o exigir, a 
licitante melhor classificada deverá apresentar a sua proposta readequada em conjunto com os 
laudos mencionados no referido anexo deste Termo de Referência; 
9.2. A apresentação dos laudos indicados é condição para a comprovação do atendimento das 
especificações solicitadas neste Termo de Referência; 
9.3. A não apresentação dos laudos ou a incompatibilidade dos mesmos com as especificações 
constantes neste Termo de Referência ensejará a desclassificação da licitante, procedendo-se a 
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convocação da próxima licitante melhor classificada.  
9.4. A verificação da compatibilidade dos itens ofertados será realizada pela equipe da 
Gerência Operacional da SME, que emitirá relatório de verificação de conformidade, cuja cópia ficará 
disponível no portal da transparencia do município juntamente com as demais informações da 
presente licitação. 
 
10. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios 
/ menor poluição, tais como: 

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; 

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de 
redução de desperdícios/poluição; 

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, 
de acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010. 
 
11. DEVERES DA CONTRATADA 
11.1. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação, bem como as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
11.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o FME - BM. 
11.3. Responsabilizar-se pelos danos porventura causados direta ou indiretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, até a entrega dos materiais, incluindo 
o transporte e o frete. 
11.4. Entregar os itens objeto da presente licitação, contado a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, dentro do prazo de 30 dias, observando as especificações, quantidades e local 
determinados neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
11.5. O prazo de entrega poderá ser prorrogado a critério da Administração mediante 
solicitação formal da contratada devidamente motivada e justificada.  
11.6. Caso seja aplicável, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, no que couber. 
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
11.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, o objeto com avarias ou defeitos. 
11.9. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
11.10. Realizar prévia e sistemática verificação de todos os itens a serem entregues. 
11.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
11.12. Fornecer termo de garantia ou congênere, no ato da entrega dos materiais objeto deste 
Edital, garantindo os mesmos pelo prazo mínimo de 12 meses, contados do seu recebimento 
definitivo pela Contratada, devendo substituí-la em um prazo máximo de trinta (trinta) dias corridos 
após o recebimento da comunicação de defeito. 
 
12. DEVERES DA CONTRATANTE 
12.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
12.2. Armazenar adequadamente os materiais recebidos. 
12.3. Exercer a fiscalização do contrato por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na Lei nº. 8666 de 21/06/93. 
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12.4. Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, somente atestando 
os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens. 
12.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
12.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução da aquisição, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato. 
12.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, ressalvados os 
casos de força maior, justificados e aceitos pela Administração. 
12.8. Atestar a fatura correspondente a aquisição do material, desde que não haja 
nenhuma pendência de ordem contratual ou legal que impeça o ateste. 
12.9. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
12.10. Facilitar as informações e esclarecimentos que vierem a ser solicitados pela Contratada, 
desde que seja do seu conhecimento e pertinente ao material contratado. 
12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
13. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
13.1. A presente licitação será formalizada por meio de Ata de Registro de Preços e pela 
emissão das respectivas notas de empenho. 
13.2. A NOTA DE EMPENHO será encaminhada para o fornecedor no e-mail cadastrado junto 
ao FME - BM, sendo obrigatório que o fornecedor mantenha seus dados cadastrais atualizados na 
Coordenadoria de Compras e Licitações do Município. 
13.3. O prazo máximo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do 
recebimento da Nota de Empenho. 
13.4. A entrega deverá ser efetuada no almoxarifado do FME – BM de segunda a sexta feira 
das 08h às 12h e das 13h às 16h, cujo endereço de entrega é: Rua Major Luiz Alves, nº 40, 
Bairro Boa Sorte – Barra Mansa/RJ - CEP: 27.331-000. 
13.5. Os bens deverão ter prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, prevalecendo 
o maior. 
13.6. Os eventuais componentes, manuais, ou acessórios, mesmo que não constantes na 
descrição do objeto, quando fornecidos e acompanharem o produto de fábrica, deverão também ser 
entregues no FME - BM, sem qualquer custo adicional. 
 
14. RECEBIMENTO 
14.1. Os itens deverão ser entregues durante a vigência da Ata de Registro de Preços, dentro 
do prazo estipulado neste Termo de Referência. 
14.1.1 Por ocasião da entrega, os itens terão suas características confrontadas com as 
especificações contidas no instrumento convocatório, sendo recusado o material que não estiver em 
acordo com todas as especificações do presente instrumento. 
14.1.2 A Contratada deverá comunicar a data de entrega com pelo menos 3 (três) dias de 
antecedência à Contratante. 
14.2 O recebimento ocorrerá somente dentro das condições exigidas pelo Edital, nas formas abaixo 
descritas: 
14.2.1 Provisoriamente: é o ato pelo qual o material encomendado é entregue ao local previamente 
designado, não implicando em aceitação. Transfere apenas a responsabilidade pela guarda e 
conservação do material, do fornecedor ao FME - BM. 
14.2.2 Definitivamente: é a operação segundo a qual se declara, na documentação fiscal, que o 
material recebido satisfaz às especificações contratadas, após verificação da qualidade e quantidade 
do objeto. O recebimento definitivo se dará em até 10 dias úteis do recebimento provisório, desde que 
atendidas todas as exigências deste Edital e seus anexos. 
14.2.3 Após o recebimento dos itens, mesmo que definitivamente, se durante a sua utilização normal, 
vier a se constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição dos 
mesmos, com ônus por exclusiva responsabilidade e custo da adjudicatária. 
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14.2.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo estabelecido neste Termo de Referência, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
15. PAGAMENTO 
15.1 O pagamento será efetuado em até 5 dias úteis após a data de apresentação dos documentos 
de cobrança, desde que a totalidade do objeto contratado tenha sido executada, atestada e aprovada 
pelo CONTRATANTE. 
15.2 A Licitante deverá entregar todo o material solicitado na nota de empenho. 
15.3 Em caso de entrega parcial, a fiscalização notificará a Licitante, informando o ocorrido, e 
considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todos os itens 
solicitados. 
15.4 A Licitante terá um prazo de 5 dias úteis para regularização da entrega dos itens faltantes, após 
recebimento da notificação, conforme o item 13.3. 
15.5 Para o pagamento a Contratante realizará consulta a documentação apresentada pela 
contratada para verificar a manutenção das condições de habilitação, observado o disposto no art. 
3º da IN nº 02/10, com a redação dada pela IN nº 04/13. 
15.6 O pagamento será efetuado na conta corrente da CONTRATADA. 
15.7 A CONTRATADA deverá emitir nota fiscal com os dados constantes da Nota de 

Empenho. 
 
16. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 
16.1 Atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação; 
16.2 Não estar impedido de contratar com o Município de Barra Mansa; 
16.3 Não esteja sob falência, concurso de credores, dissolução,  liquidação, consórcios 
de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e 
16.4 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, 
Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 
 
17 SANÇÕES 
A Contratada está sujeita as penalidades por inexecução contratual de acordo com o disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 
 
18 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
18.1 À Administração reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização 
sobre o fornecimento dos materiais, diretamente ou por prepostos designados, na forma da Lei 
14.133/2021, podendo para isso, inclusive, solicitar o cumprimento das obrigações assumidas pela 
contratada, inclusive quanto à substituição de material defeituoso. 
18.2 A Administração designará dois servidores (Gestor e Fiscal), para exercer toda e qualquer 
ação de orientação geral até a entrega do objeto pela Contratada; 
18.3 São atribuições do servidor designado, dentre outras: 
18.3.1 Atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como promover 
todas as medidas necessárias à solução de quaisquer contratempos que porventura venham a 
ocorrer; 
18.3.2 Acompanhar e fiscalizar a execução, requerendo em tempo oportuno ao setor 
competente, decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal; 
Solicitar à Contratada e seus prepostos ou obter da Administração todas as providências tempestivas 
necessárias à boa execução do contrato; 
18.3.3 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais; 
18.4 Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução dos contratos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
18.5 Independente do acompanhamento e fiscalização exercida pela Contratante, a Contratada 
deverá exercer fiscalização do processo de entrega dos bens adquiridos, objetivando: I) Entregar os 
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produtos nos prazos estabelecidos com as mesmas especificações, marcas e preços apresentados 
na proposta; e II) Manter permanente contato com a fiscalização da Contratante, para solução de 
eventuais problemas. 
18.6 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
 
19 DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1 A inobservância das normas deste Termo de Referência e das especificações técnicas 
implicará na não aceitação total ou parcial dos serviços executados, devendo a empresa contratada 
refazer as partes recusadas sem o direito à indenização. 
19.2 Havendo divergência entre as especificações do objeto detalhadas no portal de compras e 
as constantes neste Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 
19.3 A homologação dos lotes para as respectivas licitantes vencedoras para os itens que 
exigem apresentação de documentação complementar junto com a proposta readequada, conforme 
solicitado no ANEXO I, apenas se procederá após realizada a verificação da apresentação de todos 
os documentos solicitados e declarada a sua conformidade com os termos do referido anexo. 

 
Morgana de Fátima Campos Vieira 
Gerência Administrativo-Financeira 

Mat: 11.390 
 

ANEXO I.a 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1 - ARMÁRIO CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO COM 04 PRATELEIRAS DIMENSÕES DE 
1980X900X450MM, com as seguintes características mínimas: o armário deverá ser confeccionado 
com chapas de aço SAE 1008 a 1012 (#22), cor cinza cristal e acabamento texturizado, constituído 
de 02 portas com pivotamento lateral. A Porta Direita possui 5 dobras na parte lateral esquerda, 
formando o puxador embutido na porta, sendo a primeira com 8mm com sentido para fora da porta 
em 180º, a segunda com 14,5mm com sentido para fora da porta em 90º, a terceira com 17,5mm com 
sentido para fora da porta em 90º, a quarta com 51,5mm com sentido para fora da porta em 90° e a 
quinta com 17,5mm com sentido para dentro da porta em 90°. Na parte lateral direita deve possuir 2 
dobras, superior e inferior da porta, sendo a primeira com 13mm e a segunda com 18mm, ambas com 
sentido para dentro da porta em 90º. A Porta Esquerda possui 3 dobras na parte lateral direita, 
formando o batente para a porta direita, sendo a primeira com 8mm com sentido para dentro da porta 
em 180º, a segunda com 13,5mm com sentido para fora da porta em 90º e a terceira com 18,5mm 
com sentido para dentro da porta em 90º, na parte lateral esquerda possui 2 dobras, superior e 
inferior da porta, sendo a primeira com 13mm e a segunda com 18mm, ambas com sentido para 
dentro da porta em 90º. Cada Porta deve conter 2 reforços em formato ômega horizontais em “C” por 
meio de solda ponto na parte superior e inferior das portas, por toda sua extensão, e um reforço em 
ômega vertical em cada porta na parte central por toda sua extensão, assim como 3 dobradiças em 
locais adequados, sendo que cada uma recebe 3 pontos de solda ponto, também é soldado na área 
da fechadura um suporte para maçaneta para auxiliar no sistema de travamento. Para maior 
segurança o armário é equipado com sistema de travamento através de maçaneta e sistema cremona 
que trava a porta na região central, superior e inferior, acompanha duas chaves. Possui 04 prateleiras 
reforçadas com 3 dobras na parte frontal e traseira e com duas dobras nas laterais, são reguláveis 
através de cremalheiras fixadas nas laterais do armário, as cremalheiras são estampadas em alto 
relevo com saliências para o encaixe das prateleiras, após o encaixe é possível o travamento das 
prateleiras na posição desejada utilizando-se a saliência da própria cremalheira, possibilitando 
estabilidade e resistência, o passo de regulagem é de 50 mm, em cada extremidade inferior da base 
do armário deverá ser soldado um estabilizador triangular, medindo aproximadamente 85mm de lado, 
com dobras internas para estruturar a base, fixado ao corpo do móvel por pontos de solda, o 
estabilizador deverá abrigar uma porca rebite para fixação por rosca de pés niveladores, os pés 
niveladores deverão ser sextavados, sua base deverá ser em material polimérico adequado (preto) e 
a rosca em aço zincado com rosca 3/8” x 21,5 mm de comprimento, porca rebite tipo cabeça plana 
corpo cilíndrico, rosca 3/8” em aço carbono e revestimento de superfície (zinco) (condições 
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dimensionadas para suportar as cargas e solicitações em utilização normal), todas as partes 
metálicas devem ser unidas entre si por meio de solda, configurando duas estruturas (portas e 
gabinete). Em conformidade com a NR 24, cada porta deverá oferecer dois sistemas de ventilação de 
furos com a finalidade de proporcionar melhor circulação de ar no interior do armário. Cada armário 
deverá ter um porta etiqueta que permite a colocação da etiqueta pela parte interna da porta e 
estampado na própria porta em baixo relevo, o que proporciona maior segurança contra avarias e 
acidentes, as medidas do porta-etiqueta devem ser de aproximadamente 80 mm x 37 mm. Sistema 
de tratamento anti-ferruginoso por meio de túneis a spray recebendo uma camada de proteção com 
no mínimo 3 etapas, desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, enxágue em temperatura 
ambiente e posterior aplicação de passivador inorgânico o que garante camadas de fosfato 
distribuídas de maneira uniforme sobre o aço e maior resistência a intempéries. O móvel deve ser 
pintado em equipamentos continuos do tipo Corona onde recebe aplicação de tinta pó híbrida (epóxi-
poliéster) por processo de aderência eletrostática com acabamento texturizado, com camada média 
de 50 mícrons. A polimerização deve ocorrer em estufas com a peça alcançando mínimo de 200º C 
por um período de 10 minutos, ou mais, garantindo assim a polimerização total do filme, maior 
aderência e resistência ao desgaste do acabamento final do produto. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Para garantir todas as características solicitadas devem ser apresentados os seguintes laudos em 
nome do fabricante:  
Certificado do Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme modelo 5 de 
certificação (Ex Procedimento Certa PIN-654/2018, ou análogo). Apresentar laudo por profissional 
habilitado, com ART, que o móvel atende as especificações da NR17 e NR24; Laudo emitido por 
laboratório de controle de atividade antimicrobiana conforme Norma JIS-Z 2801:2010;  
Apresentar junto com a proposta comercial: Apresentar certificação normativa de produto conforme 
modelo 5 de certificação - Móveis para Escritório – Armários (EX CERTA MOV-PRP-023, ABNT NBR 
13961/2010, ou análogo) ou ainda relatório de realização dos ensaios contidos na norma para este 
móvel.  Os ensaios devem ser realizados por laboratório credenciado pelo Inmetro. A Lista com os 
ensaios a serem feitos se encontra em documento abaixo. 
A Lista com os ensaios a serem feitos se encontra em documento abaixo:  
Requisitos dimensionais;   
Resistência à corrosão de componentes metálicos; 
Requisitos de segurança e usabilidade; 
Ensaio de estabilidade; 
Estabilidade do móvel vazio; 
Estabilidade com carga vertical nas partes moveis; 
Estabilidade do móvel com aplicação de força horizontal; 
Ensaios de resistência e durabilidade; 
Devem ser realizados ensaios cíclicos que atestem a durabilidade, simulando o uso prático de longa 
duração; 
Ensaios de carga estática que simulem o funcionamento sob condições mais severas que as de uso 
normal e ensaios de impacto que verifiquem a resistência e o funcionamento do móvel sob o efeito 
rápido de aplicação de carga; 
Ensaio de Resistencia da estrutura; 
Ensaio de resistência dos suportes de planos horizontais; 
Ensaio de deflexão de planos horizontais; 
Ensaio de resistência de plano horizontais à carga concentrada; 
Ensaio de resistência de portas com pivotamento vertical a cargas verticais; 
Ensaio de resistência de portas com pivotamento vertical a cargas horizontais; 
Ensaio de durabilidade de portas com pivotamento vertical; 
Ensaio de Carga máxima total. 
 
2- ARQUIVO CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO, com as seguintes características mínimas: o 
arquivo deverá ser confeccionado com chapas de aço SAE 1008 a 1012 (#22), dimensões de 
1330x470x600mm, cor cinza cristal e acabamento texturizado, três reforços internos, verticais formato 
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ômega em chapa #22, soldados em cada estrutura lateral, 04 (quatro) gavetas, com capacidade para 
no mínimo de 60 kg cada, sistema de deslizamento em trilho telescópico progressivo, com dois 
amortecedores produzidos em material polimérico para evitar impacto das gavetas no “abre e fecha”, 
puxadores estampados na própria estrutura da gaveta ocupando toda sua extensão, para fins 
estruturais não podendo ocupar as extremidades superior ou inferior da mesma, varetas laterais para 
sustentação de pastas, porta-etiquetas estampados na própria estrutura de aço, fechadura com 02 
chaves. Em cada extremidade inferior da base do arquivo será soldado um estabilizador triangular, 
medindo aproximadamente 85 mm de lado, com dobras internas para estruturar a base, fixado ao 
corpo do móvel por pontos de solda, o estabilizador deve abrigar uma porca rebite para fixação por 
rosca de pés niveladores. Pé nivelador de polímero injetado (preto), sextavado com nivelador em aço 
zincado com rosca 3/8” x 21,5 mm de comprimento. Porca-rebite tipo cabeça plana, corpo cilíndrico, 
rosca 3/8” em aço carbono e revestimento de superfície (zinco). Sistema de tratamento anti-
ferruginoso por meio de tuneis a Spray recebendo uma camada de proteção com no mínimo 3 
etapas, desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, enxágue em temperatura ambiente e 
posterior aplicação de passivador inorgânico o que garante camadas de fosfato distribuídas de 
maneira uniforme sobre o aço e maior resistência a intempéries. O móvel deve ser pintado em 
equipamentos contínuo do tipo corona onde recebe aplicação de tinta pó hibrida (Epóxi-poliéster) por 
processo de aderência eletrostática na cor cinza cristal e acabamento texturizado, com camada 
mínima de 60 mícrons. A polimerização deve ocorrer em estufas com a peça alcançando mínimo de 
200 ºC por um período de 10 minutos, ou mais, garantindo assim a polimerização total do filme, maior 
aderência e resistência ao desgaste do acabamento final do produto. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Para garantir todas as características solicitadas devem ser apresentados os seguintes laudos:  
Certificado do Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme modelo 5 de 
certificação (Ex Procedimento Certa PIN-654/2018, ou análogo); 
Apresentar laudo por profissional habilitado, com ART, que o móvel atende as especificações da 
NR17 e NR24;  
Laudo emitido por laboratório de controle de atividade antimicrobiana conforme Norma JIS-Z 
2801:2010;  
Apresentar certificação normativa de produto conforme modelo 5 de certificação - Móveis para 
Escritório – Armários (EX CERTA MOV-PRP-023, ABNT NBR 13961/2010, ou análogo) ou ainda 
relatório de realização dos ensaios contidos na norma para este móvel.   
Os ensaios devem ser realizados por laboratório credenciado pelo Inmetro.  
A Lista com os ensaios a serem feitos se encontra em documento abaixo:  
Requisitos dimensionais;  
Resistência à corrosão de componentes metálicos; 
Requisitos de segurança e usabilidade; 
Ensaio de estabilidade; 
Estabilidade do móvel vazio; 
Estabilidade com carga vertical nas partes moveis;  
Estabilidade do móvel com aplicação de força horizontal; 
Ensaios de resistência e durabilidade; 
Devem ser realizados ensaios cíclicos que atestem a durabilidade, simulando o uso prático de longa 
duração; 
Ensaios de carga estática que simulem o funcionamento sob condições mais severas que as de uso 
normal e ensaios de impacto que verifiquem a resistência e o funcionamento do móvel sob o efeito 
rápido de aplicação de carga; 
Ensaio de Resistencia da estrutura; 
Ensaio de resistência dos suportes de planos horizontais; 
Ensaio de deflexão de planos horizontais; 
Ensaio de resistência de plano horizontais à carga concentrada; 
Ensaio de resistência de portas com pivotamento vertical a cargas verticais; 
Ensaio de resistência de portas com pivotamento vertical a cargas horizontais; 
Ensaio de durabilidade de portas com pivotamento vertical; 
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Ensaio de Carga máxima total. 
 
3 - ESTANTES COM DIMENSÕES APROXIMADAS 920(L)X300(P)X1980(H) MM, com as seguintes 
características mínimas: Todos os componentes da estante devem ser confeccionados em chapas de 
aço SAE 1008 a 1012, sendo colunas em chapa #14 e prateleira chapa #22. A estante deve constituir 
de 04 colunas com seção em L, espessura de 1,90 mm (#14), abas de 30 mm perfuradas em passo 
de 50 mm para ajuste de altura das prateleiras. Oito (08) prateleiras removíveis reguláveis, reforço em 
formato de ômega com 8 dobras, unido por solda ponto na parte inferior central no sentido horizontal 
de cada prateleira, a parte frontal e posterior de cada prateleira deverá conter 3 dobras na parte 
frontal e traseira para proporcionar maior resistência e menor risco de acidentes, minimizando as 
arestas cortantes. As prateleiras serão unidas às colunas através de 08 parafusos sextavados com 
porcas. Sistema de tratamento anti-ferruginoso por meio de túneis a spray recebendo uma camada 
de proteção com no mínimo 3 etapas, desengraxe e fosfatização em fosfato de ferro quente, enxágue 
em temperatura ambiente e posterior aplicação de passivador inorgânico o que garante camadas de 
fosfato distribuídas de maneira uniforme sobre o aço e maior resistência a intempéries. O móvel deve 
ser pintado em equipamentos contínuos do tipo Corona onde recebe aplicação de tinta pó híbrida 
(epóxi-poliéster) por processo de aderência eletrostática com acabamento texturizado, com camada 
média de 50 mícrons. A polimerização deve ocorrer em estufas com a peça alcançando mínimo de 
200º C por um período de 10 minutos, ou mais, garantindo assim a polimerização total do filme, maior 
aderência e resistência ao desgaste do acabamento final do produto. Não serão permitidas 
distorções, amassamentos na fabricação ou aproveitamento de chapas por meio de emendas. 
Imperfeições e respingos de soldas deverão ser eliminados. 
A estante deverá ser fornecida desmontada. Cada módulo formado por quatro colunas e seis 
prateleiras. É obrigatório a disponibilização de manual técnico que ilustrem a montagem. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Para garantir todas as características solicitadas devem ser apresentados os seguintes laudos:  
Certificado do Processo de Preparação e Pintura em Superfícies Metálicas conforme modelo 5 de 
certificação (Ex Procedimento Certa PIN-654/2018, ou análogo). 
Apresentar laudo por profissional habilitado, com ART, que o móvel atende as especificações da 
NR17 e NR24;  
Laudo emitido por laboratório de controle de atividade antimicrobiana conforme Norma JIS-Z 
2801:2010; 
 
4 - CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS, com as seguintes características mínimas: base 
piramidal, rdz em pu, revestimento em poliéster.  
Rodízio: Deve ser constituído de duas roldanas circulares na dimensão de 55 mm de diâmetro, com 
corpo fabricado em termoplástico denominado de poliamida (PA 6,6) e banda de rodagem em PU, 
dedicados assim para serem utilizadas em pisos rígidos. As roldanas são fixadas ao corpo através de 
um eixo horizontal de aço carbono ABNT 1005/10 na dimensão de 6 mm que é submetido a um 
processo de lubrificação através de graxa específica para redução de atrito na operação de rolamento 
sob o piso. O corpo do rodízio deve ser constituído por um eixo vertical (perpendicular ao piso) de aço 
carbono ABNT 1008/10, protegido contra corrosão pelo processo de eletrodeposição a zinco, na 
dimensão de 11 mm, o qual deve ser encaixado na base através de um anel elástico sob pressão.  
Base: Deve ser definida por uma configuração em forma de pentágono, obtendo um diâmetro na 
ordem de 690 mm e constituída com cinco pás de apoio em formato piramidal e com acabamento 
texturizado. Deve ser fabricada pelo processo de injeção de termoplástico em poliamida, aditivada 
com 30% de fibra de vidro, possuindo na extremidade de cada pá o alojamento para o encaixe dos 
rodízios.  
Coluna a Gás: Deve ser constituída de um corpo cilíndrico denominado câmara, fabricado com tubo 
de construção mecânica de precisão de aço carbono 1008/1020 na medida externa de 50 mm 
conformado em uma de suas extremidades pelo processo de conificação para perfeita fixação na 
base. A coluna deve possuir curso de 115 mm. O conjunto câmara deve receber proteção contra 
corrosão através de pintura eletrostática epóxi ou através de eletrodeposição de cromo (Cromeação).  
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Mecanismo: Deve ser fabricado em aço 1010/1020 com corpo predominantemente desenvolvido em 
chapas de 3 mm de espessura. O mecanismo deve receber uma proteção de preparação de 
superfície metálica e revestimento eletroestático epóxi em pó, que garanta proteção e maior vida útil 
ao produto. Deve possuir três alavancas sendo que duas delas devem funcionar por meio de giro, 
uma localizada no lado direito, que comanda o acionamento da coluna a gás, para regulagem de 
altura da cadeira, e a outra localizada no lado esquerdo, que trava e destrava o movimento de 
reclinação do encosto. A terceira alavanca deve estar localizada também no lado direito, porém um 
pouco mais à frente, que libera e trava o mecanismo de slider. 
O mecanismo deve possuir os seguintes recursos: 
- Movimento sincronizado de reclinação do encosto/assento com cinco posições de travamento, e 
relação de inclinação de 2:1. 
- Sistema de anti-impacto em todas as posições de travamento do encosto, o qual não libera o 
movimento apenas com o acionamento da alavanca, evitando assim o impacto repentino do encosto 
no usuário. Para que o sistema seja liberado, deve-se submeter o encosto a uma leve pressão para 
trás aliado ao acionamento da alavanca. 
- Opção de livre flutuação, onde o encosto encontra-se livre para movimentação, mantendo o mesmo 
sempre em contato e sob pressão com as costas do usuário. Essa pressão pode ser ajustada através 
de um knob na parte frontal do mecanismo. 
- Slider, que permite regular horizontalmente o avanço e recuo do assento em 50 mm, dispostos em 
cinco posições distintas. 
Assento: Deve ser injetada em termoplástico de engenharia reforçado com fibra de vidro. Deve 
possuir buchas americanas inseridas nos pontos de montagem da estrutura, fabricadas em aço 
carbono e revestidas pelo processo de eletrodeposição a zinco. Na estrutura do assento deve ser 
fixada uma almofada de espuma ergonômica e flexível à base de poliuretano (PU), fabricada através 
de sistemas químicos à base de poliol/isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta 
almofada deve possuir densidade controlada de 40 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem de +/- 
10%, e espessura média de 50 mm. O conjunto deve ser revestido com tecido pelo processo de 
tapeçamento convencional. Suas dimensões devem ser de aproximadamente 479 mm de largura e 
468 mm de profundidade, apresentando em suas extremidades cantos arredondados.  
Apoia Braços: Deve possuir regulagem de altura, através do pressionamento de um botão na parte 
frontal do apoio de braço. Deve possuir 70 mm de curso para a regulagem de altura, dispostos em 
oito posições definidas. Deve possuir ainda regulagem de largura de aproximadamente 40 mm, com 
liberação e travamento realizado através do sistema de manípulo rosqueável. A alma do apoio de 
braço deve ser fabricada em chapa de aço 1008/1020 com 6,35 mm de espessura, já o restante dos 
componentes devem ser fabricados em termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno). 
Encosto: O encosto deve possuir estrutura de suporte da tela de apoio com desenho na configuração 
de X, fabricada em termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) e reforçada com fibra 
de vidro. A tela também deve ser fabricada em termoplástico de engenharia com características 
calibradas de dureza, elasticidade e resiliência, permitindo adaptar-se aos diversos biótipos de 
usuários. As dimensões gerais do encosto devem ser de aproximadamente 557 mm de largura e 658 
mm de altura. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
Certificado de Conformidade de acordo com a Norma NBR 13962:2018 - Móveis para Escritório - 
Cadeiras - Requisitos e Métodos de Métodos de Ensaio pelo modelo de Certificação 5. 
Relatório de Ensaio comprovando Isenção de CFC nas espumas utilizadas nas cadeiras. 
Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO-027 – Certificação do processo 
de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação (auditoria e coleta de 
amostras para ensaios), comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT 
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NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTM D523, ASTM 
D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 17088:2023 
com resultado mínimo de 2000 horas. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 8095/2015 
- Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida saturada com resultado mínimo de 1600 horas. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 10443 - 
Espessura da camada de tinta -com resultado de no mínimo 50 micras. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 3359-
2017 - Determinação de aderência da tinta com resultado 5B. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a NBR 10545:2014 
- Determinação da Flexibilidade por Mandril Cônico com resultado mínimo de 14%. 
Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
 
5 - CADEIRA FIXA QUATRO PÉS COM ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO, com as 
seguintes características mínimas: Estrutura: Deve ser composta de tubos de aço 1010/1020, sendo 
os pés fabricados em tubos oblongos de 16 x 30 mm com 1,2 mm de espessura e os suportes do 
assento e encosto fabricados em tubos de mesma dimensão com 1,5 mm de espessura, soldados a 
duas travessas horizontais de tubos de 22,22 mm de diâmetro com 1,2 mm de espessura pelo 
processo de soldagem MIG, formando um conjunto estrutural que possa ser empilhável em até dez 
unidades. Para acabamento nas pontas dos tubos dos pés e travessas, a estrutura deve receber 
ponteiras plásticas injetadas em termoplástico de engenharia. Toda a estrutura deve receber uma 
proteção de preparação de superfície metálica em nanotecnologia e ter revestimento eletroestático 
epóxi em pó na cor preta, que garanta proteção e maior vida útil ao produto. 
Assento: Deve ser fabricado em polipropileno copolímero injetado, moldado anatomicamente com 
acabamento texturizado e que possua aberturas para ventilação. Suas dimensões devem ser de 
aproximadamente 465 mm de largura, 415 mm de profundidade e aproximadamente 5 mm de 
espessura de parede, unidos à estrutura por meio de quatro parafusos para plástico. A borda frontal 
deve ser arredondada. 
Encosto: Deve ser inteiriço, com aberturas para ventilação, ser fabricado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões de 460 mm de 
largura por 278 mm de altura, espessura média de parede de 4 mm e com cantos arredondados. A 
peça deve unir-se a estrutura por meio de suas cavidades posteriores, que devem se encaixar na 
estrutura metálica, travada por dois pinos injetados em polipropileno copolímero na cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou parafusos. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Laudo emitido pela ABERGO, comprovando que o mobiliário ofertado está de acordo com a Norma 
Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de outubro de 2021 
atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de trabalho” do item 16.6 
Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria acima mencionada 
acompanhado por cópia de documento de identidade profissional e ART paga, que comprove 
habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, para emissão do 
respectivo laudo. 
Catálogo técnico, com imagens e cotas comprovando que os itens ofertados fazem parte de sua linha 
de fabricação. 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

36 

 

 

Processo: 
00.495/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

Certificado de Conformidade emitido por uma OCP acreditada pelo INMETRO, comprovando que o 
fabricante tem seu processo de preparação e pintura de superfícies metálicas certificado pelo Modelo 
5, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT NBR 8095, ABNT 
NBR 8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 
5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. Apresentar juntamente com o Certificado o relatório de 
ensaio. 
Certificado de Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de Gestão de Qualidade de acordo 
com NBR ISO 9001/2015. 
Certificado de Qualidade do fabricante dos itens, evidenciando Sistema de Gestão Ambiental de 
acordo com NBR ISO 14001/2015. 
Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000 kgf na região da solda. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, de acordo com a ASTM 
D256:2010 – resistência ao Impacto Izod – Matéria Prima Térmoplástica (PP), com resultado de no 
mínimo 375 J/m. 
Certificado de Disposição de Resíduos Sólidos emitido ao Fabricante do produto juntamente com 
comprovante de entregas dos resíduos. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
 
6 - QUADRO BRANCO DE FÓRMICA 3,00 X 1,20, com as seguintes características mínimas: 
confeccionado em laminado melamínico (fórmica) branco brilhante. Material de primeira qualidade 
produzido em MDF. Moldura em alumínio. Suporte de alumínio para apagador. Espessura total do 
quadro de 17mm.Sistema de fixação invisível, podendo ser instalado na vertical ou horizontal. 
 
7 - CONJUNTO INFANTIL SEXTAVADO COMPOSTO POR SEIS MESAS, SEIS CADEIRAS E UMA 
MESA CENTRAL, com as seguintes características mínimas: Cadeira: Deve ser produzida em 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) aditivado com fibra de vidro, livre de 
elementos tóxicos seguindo o conceito “Monobloco”, onde todas as partes que compões o produto 
devem ser produzidas através de um único ciclo de injeção e podendo ser empilhada em até oito 
unidades. Os pés devem ser tipo “V”, e se originar próximo da região central do assento. A 
extremidade inferior dos pés deve receber sapata, que devem ser fabricadas em RSN Hytrel, com a 
finalidade de evitar o contato direto dos pés com a superfície de apoio. 
Mesa: Tamanho escolar infantil de montagem simplificada e que também permita utilização como 
brinquedo infantil. Deve compreender um corpo estruturante, um porta-livros e um tampo 
substancialmente em formato trapezoidal. O corpo deve ser inteiriço de forma poliédrica e ser 
moldado em processo de injeção com termoplástico denominado copolímero de polipropileno em 
peça única, e ser composto de um pé dianteiro largo e de secção transversal em “U “, voltado para 
dentro, dois pés traseiros também em “U “, voltados para frente e suavemente arqueados, travessas 
superiores e travessas inferiores de ligação dos pés dianteiros nos pés traseiros. O tampo deve 
apresentar uma forma substancialmente trapezoidal e ser moldado pelo processo de injeção com 
material denominado ABS, com base menor arredondada e chanfros nas extremidades das bases 
maiores. Deve apresentar um sulco transversal, posicionado junto à base menor do tampo, que 
servirá como porta – objetos. O porta-livro deve apresentar a forma de uma placa triangular e ser 
moldado pelo processo de injeção com material denominado Copolímero de Polipropileno, com 
vértice frontal arredondado, e ser encaixada em trilhos situados nas superfícies internas das 
travessas superiores do corpo e ser fixada por meio de pinos salientes que se projetam da placa e 
penetram em orifícios das travessas superiores. 
A Mesa Central deve possuir a seguinte descrição técnica: Ser constituída de duas peças plásticas e 
um tubo central. As peças plásticas devem ser confeccionadas em polipropileno copolímero injetado 
com acabamento superficial liso sem brilho, com espessura mínima de 3mm. As peças, vistas 
superiormente, devem apresentar formato sextavado para união de 06 mesas, que formam um 
círculo. 
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Possuir 07 divisórias: Seis referentes às faces externas e uma central. Na parte inferior a peça deve 
apresentar um ressalto de 40mm para encaixe do tubo central. Estrutura central deve ser fabricada 
em tubo de aço industrial com diâmetro de 38,1mm com espessura de 0,9mm. As peças plásticas 
devem ser encaixadas no tubo, uma em cada extremidade, Altura em relação ao piso deve ser de 
590 mm. Conjunto com Mesas Infantil e Cadeiras Infantil nas Cores: Amarelo, Vermelho, Azul, 
Laranja, Verde e Roxo. A Mesa Central em Cor Cinza, e a Estrutura da Mesa Central e das Cadeiras 
na Cor Branca. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro pelo modelo de Certificação 5, que comprove 
que o mobiliário está de acordo com a NM300. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D256/2010 - "ABS", com resultado mínimo de 370 J/m. 
Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria /MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de Chumbo com 
resultado máximo de 20 mg/kg. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO 14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 
790/2017 - Resistência a Flexão - "ABS", com resultado de Tensão à Flexão em 5% (Mpa) de no 
mínimo 65 Mpa. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ISO 178/2017 - 
Resistência a Flexão - "ABS", com resultados de Tensão à Flexão em 3,5% (Mpa) de no mínimo 50 
Mpa. 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF/APP em nome do fabricante do mobiliário. 
Certificado de Disposição de Resíduos Sólidos emitido ao Fabricante do produto juntamente com os 
comprovantes de entregas dos resíduos. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos.  
 
8 - CONJUNTO ALUNO 09 A 12 ANOS, com as seguintes características mínimas: A mesa deve ter 
760 mm de altura e permitir sua montagem completa por encaixes de seus componentes e deve 
permitir utilização de ambos os lados, frente ou traz dependendo da escolha do usuário. Deve possuir 
tampo injetado em termoplástico ABS virgem, com pigmentação, superfície lisa sem brilho e com 
formato de dois ângulos possibilitando a formação de círculos com seis ou trinta mesas. O tampo 
deve se fixar ao contra tampo por meio de seis encaixes, 4 cliques do tipo Snap-fit e duas torres para 
fixação por parafusos. O contra tampo deve apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo além 
de prover acabamento na parte inferior do tampo da mesa. As dimensões do tampo devem ser de 
680 mm na base maior, 595 mm na base menor e 560 mm lateralmente, contendo 02 (dois) porta 
objetos laterais da superfície de uso integrados ao tampo disponibilizando uma área útil de superfície 
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de uso do tampo de 560 mm x 515 mm e 4 mm de espessura. Deve possuir um porta livro em formato 
retangular, injetado em termoplástico com superfície texturizada, aberto por todos os lados facilitando 
o manuseio dos materiais. A estrutura metálica da mesa deve ser confeccionada em tubos de aço 
com espessura de 1,9 mm soldados à duas camisas metálicas de tubo oblongo 29x58mm e 
espessura de parede de 1,9mm unidas entre sí por um tubo oblongo 29x58mm com espessura de 
parede de 1,5mm. As pernas da mesas devem ser fabricadas com tubo oblongo 29x58 mm 
espessura 1,9 mm que são soldados aos pés da mesa fabricados em tubo de ø 38,10 mm e 
espessura de 1,5 mm com ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas por meio de 
rebites tipo POP. A montagem das pernas da mesa ao tampo deve se dar por meio de 4 parafusos. 
Todos os componentes da estrutura metálica devem ser fabricados em tubo de aço industrial, 
tratados por conjuntos de banhos químicos, e recebem pintura epóxi em pó. 
Cadeira: A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e 
fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões de 396 mm de 
largura, 420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, 
montados à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 (duas) 
cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes 
para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, que ficará em contato com as 
pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 460 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem 
nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões devem ser de 375 mm de largura por 
200 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos 
arredondados e une-se à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da 
estrutura metálica da cadeira e deve ser travada por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. A estrutura 
deve ser fabricada à partir de tubos de secção redonda com 1,5 mm de espessura de parede 
dobrados e soldados. O conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As 
extremidades das pernas da cadeira devem receber sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando que o mobiliário está em 
conformidade com a ABNT 14006 de 2008, modelo 5 de certificação, juntamente com relatórios de 
ensaios. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D256/2010 - "ABS", com resultado mínimo de 370 J/m. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 
790/2017 - Resistência a Flexão - "ABS", com resultado de Tensão à Flexão em 5% (Mpa) de no 
mínimo 65 Mpa. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ISO 178/2017   - 
Resistência a Flexão - "ABS", com resultados de Tensão à Flexão em 3,5% (Mpa) de no mínimo 50 
Mpa. 
Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 
 Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de Chumbo com 
resultado máximo de 20 mg/kg. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
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durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 17088:2023 com resultado mínimo de 2000 horas. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8095/2015 - Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida 
saturada com resultado mínimo de 1600 horas 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10443 - Espessura da camada de tinta -com resultado de 
no mínimo 50 micras. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3359-2017 - Determinação de aderência daa tinta com 
resultado 5B. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 11003:2023 - Determinação da Aderência da tinta com 
resultado de X0/Y0 
 Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao Lápis em 
tinta aplicada com resultado mínimo H. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10545:2014 - Determinação da Flexibilidade por Mandril 
Cônico com resultado mínimo de 14% 
Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO-027 – Certificação do processo 
de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação (auditoria e coleta de 
amostras para ensaios), comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTM D 523, 
ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
 
9 - CONJUNTO ALUNO INFANTIL COM 4 LUGARES 3 A 6 ANOS, com as seguintes características 
mínimas: os pés da mesa devem ser fabricados em termoplástico de engenharia e devem possuir 
geometria retangular constante ao longo de todo seu comprimento aparente. A extremidade superior 
dos pés deve possuir formato cônico com objetivo de fixar-se, por interferência, aos alojamentos 
presentes na parte inferior do tampo e garantir a integridade e estabilidade da mesa. O tampo deve 
ser injetado em termoplástico ABS e possuir rasgos longitudinais e transversais distribuídos ao longo 
de sua superfície. O tampo deve estar disponível com laminado melamínico de alta pressão em sua 
face superior na cor cinza, o qual deve ser colado com adesivo bi-componente. Este laminado deve 
possuir espessura de 0,8 mm e ter acabamento texturizado na cor cinza. A superfície inferior do 
tampo deve conter os alojamentos para os pés posicionados convenientemente um em cada 
extremidade. A mesa deve possuir 590 mm de altura. Dimensões de 801 x 801mm. 
Cadeiras: O conjunto deve apresentar 4 cadeiras. Sua estrutura deve ser fabricada a partir de tubos 
de aço 1010/1020, de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados 
e soldados pelo processo de soldagem MIG. Para dar acabamento nas pontas dos tubos dos pés a 
estrutura deve receber ponteiras plásticas injetadas em termoplástico de engenharia. Toda a 
estrutura deve receber uma proteção de preparação de superfície metálica em nanotecnologia, e ter 
revestimento eletroestático epóxi em pó, que garanta proteção e maior vida útil ao produto. 
Assento: Deve ser produzido em termoplástico de engenharia e ser fabricado pelo processo de 
injeção e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Deve possuir dimensões 
aproximadas de 400 mm (largura) x 420 mm (profundidade) apresentando em suas extremidades 
cantos arredondados. Altura do Assento ao chão deve ser de 355mm. Para otimizar o conforto o 
assento deve apresentar no mínimo 24 aberturas longitudinais, medindo aproximadamente 6 mm de 
profundidade e 102,5 mm de largura. Sua fixação à estrutura deve ser realizada através de encaixe 
na parte frontal e por meio de dois parafusos para plástico de 5 x 20 mm na parte traseira, garantindo 
uma instalação segura e estável. 
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Encosto: deve ser fabricado em termoplástico de engenharia injetado e moldado anatomicamente 
com acabamento texturizado, com dimensões de 398 mm (largura) x 250 mm (altura) apresentando 
em suas extremidades cantos arredondados. Deve ser unido à estrutura por dupla cavidade na parte 
posterior do encosto, que se encaixa na estrutura metálica. O travamento do encosto deve se dar por 
dois pinos fixadores, injetados em termoplástico de engenharia na cor do encosto, dispensando a 
presença de rebites ou parafusos. Para otimizar o conforto, deve ser projetado com no mínimo 18 
aberturas longitudinais, sendo 12 aberturas com aproximadamente 6 mm de altura e 109 mm de 
largura e 6 aberturas medindo aproximadamente 6 mm de altura e 101 mm de largura.   A cadeira 
deve ser empilhável em até 10 unidades. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D256/2010 - "ABS", com resultado mínimo de 370 J/m. 
Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 
Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de Chumbo com 
resultado máximo de 20 mg/kg. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 17088:2023 com resultado mínimo de 2000 horas. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8095/2015 - Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida 
saturada com resultado mínimo de 1600 horas 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10443 - Espessura da camada de tinta - com resultado de 
no mínimo 50 micras. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3359-2017 - Determinação de aderência daa tinta com 
resultado 5B. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 11003:2023 - Determinação da Aderência da tinta com 
resultado de X0/Y0 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao Lápis em tinta 
aplicada com resultado mínimo H. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10545:2014 - Determinação da Flexibilidade por Mandril 
Cônico com resultado mínimo de 14% 
Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO-027 – Certificação do processo 
de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação (auditoria e coleta de 
amostras para ensaios), comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTMD 523, ASTM 
D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
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Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 
790/2017 - Resistência a Flexão - "ABS", com resultado de Tensão à Flexão em 5% (Mpa) de no 
mínimo 65 Mpa. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ISO 178/2017   - 
Resistência a Flexão - "ABS", com resultados de Tensão à Flexão em 3,5% (Mpa) de no mínimo 50 
Mpa. 
 
10 - CONJUNTO PROFESSOR COM CADEIRA GIRATÓRIA¸ com as seguintes características 
mínimas: Mesa: Apresentar tampo modular em plástico injetado de engenharia que deve se fixar à 
estrutura por meio de 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado) e 4 parafusos. Possuir tapa 
coxas de 650 x 250mm fabricado em MDP de 15mm de espessura revestido com laminado 
melamínico branco fixado na parte frontal da mesa por 4 parafusos soberbos. Após montada a mesa 
deve medir 620x820mm e tem 760mm de altura. A estrutura deve ser formada por um quadro 
fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40mm com 1,2mm composto por 3 travessas e 2 
cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior do mesmo deve existir um cone em aço 
1010/1020 onde serão montados os pés da mesa. Esse cone deve ser fabricado em tubo Ø 2” com 
2,25mm de parede e receber internamente uma bucha plástica também cônica e expansível que deve 
realizar a fixação das pernas sem o uso de parafusos. As pernas devem ser fabricadas em tubo de 
aço 1010/1020 Ø 1.1/2”x0,9mm de parede. Na extremidade inferior de cada pé deve existir de uma 
sapata com regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. Todas as 
peças metálicas que compõe a mesa devem recebem tratamento anticorrosivo e pintura em tinta 
Epóxi. 
A Cadeira Giratória deve ser constituída de assento e encosto; plataforma, coluna e base com 
sapatas. A estrutura de sustentação do assento encosto deve ser fabricada em tubos de aço 1010 / 
1020 com Ø 22.20 mm e 1.50mm de espessura de parede, fosfatada e pintada com tinta epóxi pó. O 
conjunto deve ser acoplado ao pistão a gás e esse acoplado à base de cinco pernas com cinco 
sapatas. O assento deve ser produzido em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões de 465 mm de largura, 420 mm de 
profundidade 5 mm de espessura de parede com cantos arredondados. Altura do assento ao chão 
deve ser regulável de 410 à 520 mm. O encosto deve ser fabricado em polipropileno copolímero 
injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões de 460mm de 
largura por 280mm de altura, com espessura de parede de 5mm e cantos arredondados, deve 
possuir furos para ventilação. O mecanismo deve ser feito em chapa de aço 1010/1020 de espessura 
2.65mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó. Deve apresentar alavanca plástica para acionamento 
da coluna a gás para regulagem de altura do assento. A base penta pé deve ser fabricada em chapa 
1010/1020 de espessura 1,20mm, fosfatada pintada com tinta epóxi pó, coberta com carenagem 
injetada em polipropileno com acabamento texturizado. Coluna modelo gás com curso de 110 mm e 
comprimento mínimo de 295 mm e máximo de 405 mm, coberta com carenagem injetada em 
polipropileno com acabamento texturizado. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D256/2010 - "ABS", com resultado mínimo de 370 J/m. 
Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 
Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia E Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
 Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de Chumbo com 
resultado máximo de 20 mg/kg. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
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as especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 17088:2023 com resultado mínimo de 2000 horas. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8095/2015 - Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida 
saturada com resultado mínimo de 1600 horas 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10443 - Espessura da camada de tinta - com resultado de 
no mínimo 50 micras. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3359-2017 - Determinação de aderência daa tinta com 
resultado 5B. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 11003:2023 - Determinação da Aderência da tinta com 
resultado de X0/Y0 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao Lápis em tinta 
aplicada com resultado mínimo H. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10545:2014 - Determinação da Flexibilidade por Mandril 
Cônico com resultado mínimo de 14% 
Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO-027 – Certificação do processo 
de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação (auditoria e coleta de 
amostras para ensaios), comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTM D 523, 
ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 
790/2017 - Resistência a Flexão - "ABS", com resultado de Tensão à Flexão em 5% (Mpa) de no 
mínimo 65 Mpa. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ISO 178/2017    - 
Resistência a Flexão - "ABS", com resultados de Tensão à Flexão em 3,5% (Mpa) de no mínimo 50 
Mpa. 
 
11 - CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO 8 LUGARES, com as seguintes características mínimas: 
Mesa: A extremidade superior dos pés deve possuir formato cônico com objetivo de fixar-se, por 
interferência, aos alojamentos presentes na parte inferior do tampo. O tampo deve ser injetado em 
termoplástico de engenharia e possuir rasgos longitudinais e transversais distribuídos ao longo de 
sua superfície. Apresentar chapa de laminado melamínico de alta pressão em sua face superior, o 
qual é colado com adesivo bicomponente. Este laminado deve possuir espessura de 0,8 mm e 
acabamento texturizado na cor cinza. A superfície inferior do tampo deve conter os alojamentos para 
os pés posicionados convenientemente um em cada extremidade. Em uma de suas laterais deve 
possuir dois acoplamentos que realizam a função “connect”, encaixando quatro mesas em suas 
extremidades laterais para conectar uma mesa à outra quando colocadas lado a lado, dando 
capacidade para 8 lugares. A Mesa deve possuir 735 mm de altura. 
Cadeiras: O conjunto deve apresentar 8 cadeiras. A estrutura deve ser fabricada a partir de tubos de 
aço 1010/1020, de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e 
soldados pelo processo de soldagem MIG. Para dar acabamento nas pontas dos tubos dos pés a 
estrutura deve receber ponteiras plásticas injetadas em termoplástico de engenharia. Toda a 
estrutura deve receber uma proteção de preparação de superfície metálica em nanotecnologia e ter 
revestimento eletroestático epóxi em pó, que garanta proteção e maior vida útil ao produto. Assento: 
deve ser produzido em termoplástico de engenharia fabricado pelo processo de injeção e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado. Possuir dimensões aproximadas de 400 mm (largura) 
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x 420 mm (profundidade) apresentando em suas extremidades cantos arredondados. Possuir 
aberturas longitudinais em sua superfície, que facilitam a transferência térmica. Deve ser fixado a 
estrutura por meio de encaixe em sua parte frontal e por dois parafusos para plástico 5 x 20 mm em 
sua parte traseira. A altura do assento ao chão deve ser de 460mm. Encosto: Deve ser fabricado em 
termoplástico de engenharia injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado, com 
dimensões de 398 mm (largura) x 250 mm (altura) apresentando em suas extremidades cantos 
arredondados. Deve ser unido à estrutura por dupla cavidade na parte posterior do encosto, que deve 
se encaixar na estrutura metálica. O travamento do encosto deve se dar por dois pinos fixadores, 
injetados em termoplástico de engenharia na cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. Possuir ainda aberturas longitudinais em sua superfície, que facilita a transferência 
térmica. 
 
APRESENTAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA COMERCIAL READEQUADA: 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D256/2010 - "ABS", com resultado mínimo de 370 J/m. 
Relatório de ensaio do esforço de tração de 9000kgf na região da solda. 
Laudo emitido pela ABERGO, com imagens e cotas, comprovando que o mobiliário ofertado está de 
acordo com a Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia segundo Portaria / MTP nº 423 de 07 de 
outubro de 2021 atendendo aos requisitos do subitem “17.6.6 Assentos utilizados nos postos de 
trabalho” do item 16.6 Mobiliário do Posto de Trabalho, conforme texto da NR17, contido na portaria 
acima mencionada acompanhado por cópia de documento de identidade profissional ou ART paga, 
que comprove habilitação/especialização em Ergonomia ou Engenharia e Segurança do trabalho, 
para emissão do respectivo laudo. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 1645/2021 - Determinação de Teor de Chumbo com 
resultado máximo de 20 mg/kg. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente constarão imagens e desenhos com cotas, 
comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 
extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de conformidade apresentados, qualidade, 
durabilidade, acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 17088:2023 com resultado mínimo de 2000 horas. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8095/2015 - Corrosão por exposição à Atmosfera Úmida 
saturada com resultado mínimo de 1600 horas 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10443 - Espessura da camada de tinta - com resultado de 
no mínimo 50 micras. 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3359-2017 - Determinação de aderência daa tinta com 
resultado 5B. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 11003:2023 - Determinação da Aderência da tinta com 
resultado de X0/Y0 
Relatório de ensaio de acordo com a ASTM D 3363:2020 - Determinação da Dureza ao Lápis em tinta 
aplicada com resultado mínimo H. 
Relatório de ensaio de acordo com a NBR 10545:2014 - Determinação da Flexibilidade por Mandril 
Cônico com resultado mínimo de 14% 
Certificado de Conformidade emitido por uma OCP prescrito no PRO-027 – Certificação do processo 
de preparação e pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação (auditoria e coleta de 
amostras para ensaios), comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de 
superfícies metálicas, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 17088, ABNT 
NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ABNT NBR 10443, NBR 10545, ASTM D 523, 
ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. 
ABNT NBR ISO 9001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão de Qualidade do Fabricante 
atende aos Requisitos da Norma. 
ABNT NBR ISO14001:2015 evidenciando que o Sistema de Gestão Ambiental do Fabricante atenda 
aos requisitos da Norma. 
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Declaração de garantia emitida exclusivamente pelo fabricante, com Firma Reconhecida e Registro 
em Cartório, indicando o revendedor autorizado e que mencione período mínimo de garantia de 05 
anos. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ASTM D 
790/2017 - Resistência a Flexão - "ABS", com resultado de Tensão à Flexão em 5% (Mpa) de no 
mínimo 65 Mpa. 
Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de acordo com a ISO 178/2017   - 
Resistência a Flexão - "ABS", com resultados de Tensão à Flexão em 3,5% (Mpa) de no mínimo 50 
Mpa. 
 
12 - CADEIRA INFANTIL ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM MESA, com as seguintes 
características mínimas: Estrutura em aço com pintura epóxi- Regulagem de altura e de inclinação do 
assento em relação ao solo- Porta objetos embaixo do assento- Apoio de pé removível com 
regulagem de altura e profundidade- Apoio de cabeça removível com regulagem de altura e 
profundidade- Cinto peitoral tipo camiseta (masculino) e borboleta (feminino)- Acabamento com 
ponteiras de borracha antiderrapante- Assento e encosto anatômico ou plano feito sob medida ou 
padrão- Apoio de tronco plano independentes com regulagem deslizante na altura e largura. Modelo 
Padrão: Encosto plano; Assento anatômico; Apoio de tronco plano; Apoio de cabeça; Apoio de pés 
bandeja; Cinto peitoral camiseta. Mesa AVD Apoio de braço Removível. 
 
13 - CADEIRA JUVENIL ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM MESA, com as seguintes 
características mínimas: estrutura em aço com pintura epóxi, regulagem de altura e de inclinação do 
assento em relação ao solo,  porta objetos embaixo do assento,  apoio de pé removível com 
regulagem de altura e profundidade, apoio de cabeça removível com regulagem de altura e 
profundidade, cinto peitoral tipo camiseta (masculino) e borboleta (feminino), acabamento com 
ponteiras de borracha antiderrapante, assento e encosto anatômico ou plano feito sob medida ou 
padrão, apoio de tronco plano independentes com regulagem deslizante na altura e largura.  
Modelo Padrão: Encosto plano; Assento anatômico; Apoio de tronco plano; Apoio de cabeça; Apoio 
de pés bandeja; Cinto peitoral camiseta. Mesa AVD Apoio de braço Removível.  

 
ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO R$ UNIT. R$ TOTAL 

 LOTE 01 

01 500 UN 

QUADRO BRANCO DE FÓRMICA 3,00 X 
1,20- CONFECCIONADO EM LAMINADO 
MELAMÍNICO (FÓRMICA) BRANCO 
BRILHANTE. MATERIAL DE PRIMEIRA 
QUALIDADE PRODUZIDO EM MDF. 
MOLDURA EM ALUMÍNIO. SUPORTE DE 
ALUMÍNIO PARA APAGADOR. ESPESSURA 
TOTAL DO QUADRO DE 17MM.SISTEMA 
 
ESPECIFICAÇÕES: QUADRO BRANCO DE 
FÓRMICA 3,00 X 1,20- CONFECCIONADO 
EM LAMINADO MELAMÍNICO (FÓRMICA) 
BRANCO BRILHANTE. MATERIA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE PRODUZIDO EM 
MDF. MOLDURA EM ALUMÍNIO. SUPORTE 
DE ALUMÍNIO PARA APAGADOR. 
ESPESSURA TOTAL DO QUADRO DE 
17MM.SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL, 
PODENDO SER INSTALADO NA VERTICAL 
OU HORIZONTAL. 

R$  1.295,00 R$      647.500,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$      647.500,00  

LOTE 02 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

45 

 

 

Processo: 
00.495/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

01 300 UN ARQUIVO DE ACO C/04 GAVETAS. R$  1.390,91 R$      417.273,00 

02 800 UN 

ARMÁRIO EM AÇO. 
 
ESPECIFICAÇÕES: ARMÁRIO EM AÇO, 
UMA PORTA,COM CHAVE CHAPA 26 , 
CINZA, 3 PRATELEIRAS FIXAS 
REGULÁVEIS, DIMENSÕES 
170CMX46CMX35CM. 

R$  1.550,09 R$  1.240.072,00 

03 300 UN 

ESTANTE DE AÇO 
 
ESPECIFICAÇÕES: ESTANTE DE AÇO: 
PRODUTO CERTIFICADO CONFORME 
NBR 13961:2010. ESTANTE DE FUNDO E 
LATERAIS TRAVADA POR REFORÇOS EM 
¿X¿, COM 06 PRATELEIRAS REMOVÍVEIS 
E AJUSTÁVEIS COM DUPLA DOBRA NO 
SENTIDO LONGITUDINAL, FORMANDO 05 
VÃOS.  

R$      850,69 R$      255.207,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$  1.912.552,00  

LOTE 03 

01 200 UN CADEIRA GIRATÓRIA COM REGULAGEM R$  1.558,46 R$      311.692,00 

02 300 UN CADEIRA FIXA SEM BRAÇO R$      209,56 R$        62.868,00 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$      374.560,00  

LOTE 04 

01 100 CJT 

CONJUNTO INFANTIL SEXTAVADO 
COMPOSTO POR SEIS MESAS, SEIS 
CADEIRAS E UMA MESA CENTRAL, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

R$  2.724,16 R$      272.416,00 

02 150 CJT 

CONJUNTO ALUNO INFANTIL COM 4 
LUGARES DE 3 A 6 ANOS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

R$  1.291,41 R$      193.711,50 

03 500 UN 

CONJUNTO PROFESSOR COMPOSTO DE 
01 (UMA) MESA E 01 (UMA) CADEIRA 
 
ESPECIFICAÇÕES: CONJUNTO 
PROFESSOR COMPOSTO DE 01 (UMA) 
MESA E 01 (UMA) CADEIRA: MESA 
INDIVIDUAL COM TAMPO EM MDP 
REVESTIDO DE LAMINADO MELAMÍNICO 
DE ALTA PRESSÃO, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. CADEIRA 
INDIVIDUAL EMPILHÁVEL COM ASSENTO 
E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 
INJETADO, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. 

R$  1.468,91 R$      734.455,00 

04 5.000 CJT 

CONJUNTO ALUNO DE 09 A 12 ANOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

R$      580,87 R$  2.904.350,00 

05 200 UN 
CONJUNTO REFEITÓRIO ADULTO 
 

R$  3.670,80 R$      734.160,00 
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ESPECIFICAÇÕES: CONJUNTO 
REFEITÓRIO ADULTO ALTURA DO ALUNO: 
DE 1,59M A 1,88M ¿ MBR03: CONJUNTO 
PARA REFEITÓRIO COMPOSTO DE 1 
(UMA) MESA E 2 (DOIS) BANCOS 
EMPILHÁVEIS. 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$  4.839.092,50  

LOTE 05 

01 100 UN 

CADEIRA INFANTIL ESPECIAL ADAPTADA 
PARA ESCOLA COM MESA- ESTRUTURA 
EM AÇO COM PINTURA EPÓXI- 
REGULAGEM DE ALTURA E DE 
INCLINAÇÃO DO ASSENTO EM RELAÇÃO 
AO SOLO- PORTA OBJETOS EMBAIXO DO 
ASSENTO- APOIO DE PÉ REMOVÍVEL 
COM REGULAGEM DE ALTURA E 
PROFUNDI 
 
ESPECIFICAÇÕES: CADEIRA INFANTIL 
ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM 
MESA- ESTRUTURA EM AÇO COM 
PINTURA EPÓXI- REGULAGEM DE 
ALTURA E DE INCLINAÇÃO DO ASSENTO 
EM RELAÇÃO AO SOLO- PORTA OBJETOS 
EMBAIXO DO ASSENTO- APOIO DE PÉ 
REMOVÍVEL COM REGULAGEM D ALTURA 
E PROFUNDIDADE- APOIO DE CABEÇA 
REMOVÍVEL COM REGULAGEM DE 
ALTURA E PROFUNDIDADE- CINTO 
PEITORAL TIPO CAMISETA (MASCULINO) 
E BORBOLETA (FEMININO)- ACABAMENTO 
COM PONTEIRAS DE BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE- ASSENTO E 
ENCOSTO ANATÔMICO OU PLA FEITO 
SOB MEDIDA OU PADRÃO- APOIO DE 
TRONCO PLANO INDEPENDENTES COM 
REGULAGEM DESLIZANTE NA ALTURA E 
LARGURA. MODELO PADRÃO ENCOSTO 
PLANO; ASSENTO ANATÔMICO; APOIO DE 
TRONCO PLANO;APOIO DE 
CABEÇA;APOIO DE PÉS BANDEJA;CINTO 
PEITORAL CAMISETA. MESA AVDAPOIO 
DE BRAÇO REMOVÍVEL 

R$  2.858,99 R$      285.899,00 

02 100 UN 

CADEIRA JUVENIL ESPECIAL ADAPTADA 
PARA ESCOLA COM MESA -  ESTRUTURA 
EM AÇO COM PINTURA EPÓXI- 
REGULAGEM DE ALTURA E DE 
INCLINAÇÃO DO ASSENTO EM RELAÇÃO 
AO SOLO- PORTA OBJETOS EMBAIXO DO 
ASSENTO- APOIO DE PÉ REMOVÍVEL 
COM REGULAGEM DE ALTURA E 
PROFUND 
 
ESPECIFICAÇÕES: CADEIRA JUVENIL 
ESPECIAL ADAPTADA PARA ESCOLA COM 

R$  2.866,24 R$      286.624,00 



Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Barra Mansa 

Coordenadoria de Compras e Licitações 

 

47 

 

 

Processo: 
00.495/2024 
 
 

FLS:_____ASS:_____ 

MESA -  ESTRUTURA EM AÇO COM 
PINTURA EPÓXI- REGULAGEM DE 
ALTURA E DE INCLINAÇÃO DO ASSENTO 
EM RELAÇÃO AO SOLO- PORTA OBJETOS 
EMBAIXO DO ASSENTO- APOIO DE PÉ 
REMOVÍVEL COM REGULAGEM D ALTURA 
E PROFUNDIDADE- APOIO DE CABEÇA 
REMOVÍVEL COM REGULAGEM DE 
ALTURA E PROFUNDIDADE- CINTO 
PEITORAL TIPO CAMISETA (MASCULINO) 
E BORBOLETA (FEMININO)- ACABAMENTO 
COM PONTEIRAS DE BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE- ASSENTO E 
ENCOSTO ANATÔMICO OU PLA FEITO 
SOB MEDIDA OU PADRÃO- APOIO DE 
TRONCO PLANO INDEPENDENTES COM 
REGULAGEM DESLIZANTE NA ALTURA E 
LARGURA. MODELO PADRÃO ENCOSTO 
PLANO; ASSENTO ANATÔMICO; APOIO DE 
TRONCO PLANO;APOIO DE 
CABEÇA;APOIO DE PÉS BANDEJA;CINTO 
PEITORAL CAMISETA. MESA AVDAPOIO 
DE BRAÇO REMOVÍVEL 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$      572.523,00  

VALOR TOTAL:******************************************************************************** R$  8.346.227,50  

 

a) Condições de pagamento: Conforme item 15 do Termo de Referência. 
 
b) Validade da proposta: 90 dias 
 
c) Prazo para entrega: Conforme item 13 do Termo de Referência. 
 
d) Local da entrega: Conforme item 13 do Termo de Referência. 
 
e) CONDIÇÕES DE PREENCHIMENTO DE NOTA FISCAL ou documento equivalente 
conforme a legislação tributária. 
 

• Os campos obrigatórios na Nota Fiscal ou documento equivalente conforme a 
legislação tributária devem ser preenchidos de forma correta, legível, sem rasuras e em 
conformidade com a nota de empenho; 
 

• Para permitir a correta identificação do produto ou serviço, descreve-lo de forma 
completa e em conformidade com o Edital; 
 

• No caso de equipamentos, se possível, constar o número de série e marca do bem. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 
 

ANEXO II – Exigências para habilitação 
 

Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa 
 

Para Habilitação Jurídica: 
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 

c) Cópia do decreto de autorização para que se estabeleçam no país e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de 
empresas ou sociedades estrangeiras; 
 

d) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício. 
 

Para Qualificação Econômica - Financeira: 
 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

 
f) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 

g) Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital; 

 
h) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

  h).1 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 
deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente 10% (dez 
por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
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  h.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade. 
 

h.3) As empresas optantes pelo ECD deverão observar os prazos 
estabelecidos pela IN RFB nº2003/2021 e suas alterações. 

 
h.4) Para as demais empresas, o prazo para apresentação será o disposto no 

Código Civil. 
 

Para Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

i) Cartão de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), 
expedido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
 

j) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação; 
 

k) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho, afim de provar a 
inexistência de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 de 1º de Maio de 1943; 
 

l) Declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos conforme ou Certidão 
Negativa de Ilícitos Trabalhistas praticados contra trabalhadores menores de 18 
(dezoito) anos e maiores de 14(quatorze) anos, expedida pela Delegacia Regional do 
Trabalho do Estado de sua Sede ou Órgão Competente do Estado de sua Sede ou 
Declaração firmada pelo licitante, conforme Decreto Federal nº 4358 de 05 de 
Setembro de 2002 (Anexo IV); 
 

m) Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal conjunta com a Dívida Ativa 
da União, conforme portaria conjunta PGFN/RFB n. 2 de 31 de agosto de 2005 em 
validade, relativa à sede da licitante, compreendendo também a regularidade com 
os débitos previdenciários; 
 

n) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Estadual (ICMS) da sede da empresa; 
 
Obs.: As empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro deverão apresentar 
também a CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA DO ESTADO, em validade, 
conforme determina a Resolução Conjunta PGE/SER nº 033 de 24/11/2004 da 
Secretaria de Estado da Receita e Procuradoria Geral do Estado. 
 

o) Certidão Negativa, expedida pela Fazenda Municipal da sede da empresa; 
 

p) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 

Outras comprovações: 
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q) Declaração de inexistência de fatos impeditivos (Anexo III); 

 
r) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos 
critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como 
sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
 

Para qualificação técnica: 
 

s) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto solicitado em características, quantidades e prazos semelhantes ao da 
presente contratação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 
capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de natureza pública ou privada. 
 

✓ As empresas que encaminharem a documentação pelo correio deverão enviar o 
código de rastreio no prazo de 02 (dois) dias úteis por e-mail. 
 
✓ A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos 
em desacordo com o presente edital, implicará na desclassificação da licitante. 

 
✓ Os documentos exigidos para esta licitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
administração que realiza a licitação, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que 
forem de emissão do próprio licitante deverão ser impressos em papel timbrado do mesmo, 
registrar o número desta licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou 
preposto formalmente estabelecido, devidamente identificado. A autenticação dos 
documentos de habilitação do licitante vencedor poderá, também, ser realizada por 
servidor da unidade que realiza a licitação, mediante a apresentação dos originais. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 

 
 
 

ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
(Local e Data) 
 
 
 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 

 
 
 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____ 

 
PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
REF: nº ____/_____ 
 
 
 
________________________inscrito no CNPJ nº __________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº _____________________ e  do CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
 
 
OSB: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
 
 
 

Barra Mansa, ......... de ...........de 2024 
 
 
 
 

Empresa: ............................................................ 
Representante Legal: (Nome completo) 
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PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 
 

ANEXO V – CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 
 
A Coordenadoria de Compras e licitações 
Prezados Senhores, 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 - Comissão de Licitação – Carta-Proposta. 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 
Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
 
1.IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 
2. CONDIÇÕES GERAIS 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO MARCA R$ UNIT R$ TOTAL 

01       

02       

...       

...       

VALOR TOTAL:****************************************************************************************************  

*Apresentar juntamente com a proposta, a documentação prevista no anexo I.a do 
Termo de Referência. 
 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 
Deverá ser cotado, preço unitário e total do lote, de acordo com o Anexo I do Edital. 
A proposta terá validade de 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
VALOR UNITÁRIO: R$ (Por extenso) 
Local de entrega: 
 
2.2 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 
LOCAL E DATA 
ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 
 
 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

 
 
 
Para fins de participação na licitação de Modalidade Pregão Eletrônico Nº. __ de 2024                  
a (o) (NOME COMPLETO DO PROPONENTE)................................, CNPJ, sediada (o) 
.....................(ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei que é (Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, conforme o caso), na forma 
da Lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 
Nome e identificação do Declarante 
 
 
 
 
OBS: A presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE 
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ANEXO VII 
 

PREGÃO (ELETRONICO) Nº 066/2024 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº___/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 
 
Aos __ (_____) dias do mês de _____ de 2024 no site da operadora de pregão eletrônico 
______________, registram-se os preços da empresa ________________, com sede na 
ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA, inscrita no CNPJ n. __________, neste ato 
representada pelo Sr. ________, portador da Carteira de Identidade n. _________ e CPF n. 
____________ para ____________________, conforme descrição dos itens e demais 
condições desta ATA de Registro de Preços, em atendimento ao 
______________________. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
1.1. A presente contratação é feita pela licitação Modalidade Pregão Eletrônico n. 
____/____, com base na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº __________. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO e DO PREÇO 
 
2.1. Constitui objeto desta ATA de Registro de Preços, para ________________, descritos e 
especificados no Anexo I deste edital, constante no respectivo Processo Administrativo, 
cujos termos são partes integrantes deste instrumento. 
 
2.2. O(s) preço(s) registrado(s) nesta Ata refere(m)-se ao(s) seguinte(s) item(ns): 
 

ITEM QUANT UN DESCRIÇÃO MARCA R$ UNIT. R$ TOTAL 

       

       

       

       

VALOR TOTAL: **************************************************************************************** R$ 

 
2.3. O preço a ser pago pelo fornecimento realizado será aquele registrado neste 
instrumento, independentemente da data da entrega do objeto. 
 
2.4. O preço registrado compreenderá todos os custos necessários à execução do objeto 
desta Ata de Registro de Preço, incluso frete até os locais de entrega. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO E ALTERAÇÃO DE PREÇOS: 
 
3.1. O pagamento será efetuado conforme disposto no Termo de Referência - Anexo I do 
presente edital. 
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3.2. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados após 1 
(um) ano da data base fixada na Ata de Registro de Preços, conforme art. 104 do Decreto 
Municipal 11.074/2023. 
 
3.3. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador 
convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
 

3.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
  
3.4. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REGISTRO DE PREÇOS E A VALIDADE DA ATA  
 
4.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contados da data de sua publicação 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
portaltransparencia.barramansa.rj.gov.br.  
 
4.2. O prazo de vigência da presente ATA de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até igual período, nos termos do art. 99 do Decreto Municipal nº 
_____________. 
 
4.3. Homologado o resultado da licitação, será lavrada ata de registro de preços, na qual 
serão registrados os preços e os fornecedores, com observância da ordem de classificação, 
as quantidades e as condições a serem observadas nas futuras contratações e os órgãos 
participantes. 
 

4.3.1. Serão convocados para assinar a ata de registro de preços os licitantes 
vencedores, devendo constar ainda no instrumento aqueles que tiverem ofertado proposta 
nos termos do artigo 96 do Decreto Municipal _____________, especificando-se, na ata, a 
ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EMISSÃO DOS PEDIDOS, DO RECEBIMENTO, DO 
CANCELAMENTO E ADESÃO 
 
5.1. As aquisições serão formalizadas através de Nota de Empenho, cada vez que solicitada 
pelo setor contratante, desde que dentro do prazo de validade da ATA de Registro de 
Preços. 
 
5.2. O MUNICIPIO, através da Coordenadoria de Compras, respeitada a ordem de registro, 
selecionará os fornecedores para os quais serão emitidos os pedidos de fornecimento, 
quando necessário. 
 
5.3. A empresa vencedora fica obrigada a entregar o(s) objeto(s) licitado(s) no prazo 
máximo de ___ (_____) dias contados a partir do recebimento de cada empenho ou 
documento equivalente emitido pela __________________. 
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5.3.1. O descumprimento do prazo estipulado no item 5.3 dará ensejo à aplicação 
das multas contratualmente previstas. 
 
5.4. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela 
Administração caso sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e desde que 
estejam instruídos com as devidas justificativas e comprovação. 
 
 5.4.1. Os pedidos instruídos em condições diversas das previstas anteriormente 
serão indeferidos de pronto. 
 
5.5. O aceite e aprovação dos produtos pelo Município, não exclui a responsabilidade civil 
da empresa vencedora por vício de quantidade ou qualidade do material ou disparidades 
com as especificações estabelecidas no Termo de Referência que deverá ser parte anexa a 
esta ATA; 
 
5.6. O fornecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 
5.7. O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
terá seu registro cancelado quando: 
 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
b) recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da 
quantidade estimada na ata; 
 
c) deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
d) recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
 
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a 
Administração Pública. 
 

5.7.1. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, sem 
aplicação de penalidades, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovados. 
 

5.7.2. A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para 
a rescisão dos contratos em geral, sendo convocado os demais licitantes, observando a 
ordem de classificação. 
 
5.8. A presente ata de registro de preços poderá ser aderida por outros órgãos da 
Administração na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 11074/2023. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES PARA INADIMPLEMENTO: 
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6.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei 
Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº ____________. 
 

6.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:  
 

a) Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou,  

 
b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis exclusivamente à Administração. 
 
6.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do 
prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o 
direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:  
 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 
 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

 
6.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 
comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou 
pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para este fim, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades 
referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 6.2 ou declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e peculiaridades do 
caso em concreto. 
 
6.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas 
serão aplicadas como segue: 
 

6.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do 
objeto. 
 

6.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por 
inexecução parcial do ajuste. 
 

6.4.3. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do material não entregue por dia 
de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou 
complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, 
após restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se 
deu em parte ou no todo. 
 

6.4.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em 
desacordo com as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no 
prazo estabelecido. 
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6.4.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de 
qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta 
cláusula. 
 

6.4.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do 
ajuste decorrente de culpa da Contratada. 
 
6.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 
 
6.6. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 
167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido 
à Coordenadoria de Compras e Licitações do Município de Barra Mansa. 
 

6.6.1. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de 
qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora 
de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste 
Edital. 
 
6.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 
termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
6.8. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 
 
7 - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
 
7.1. A ATA de Registro de Preços poderá ser revogada pelo Município: 
a) automaticamente; 
b) por decurso de prazo de vigência; 
c) quando não restarem fornecedores registrados. 
d) pelo município, quando caracterizado o interesse público. 

 
 

Barra Mansa/RJ. ____, de _____ de 2024. 
 
 

________________________ 
Pregoeiro 

 
 

 
 
EMPRESA VENCEDORA:  
C.N.P.J.:  
Representante Legal:  
CPF:  
Assinatura:___________________________________ 


